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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE xxxxxxxxxxxxx


Ref. ao IC nº. xxxxx

RECOMENDAÇÃO ADMINSTRATIVA nº xxxxxxxxx

OBJETO: AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE DE xxxxxxxxx PARA REFORÇAR O COMBATE AO TRANSMISSOR DA DENGUE, ZIKA E CHICUNGUNYA. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por intermédio da Promotoria de Justiça de xxxxxxxxx,  por seu representante legal signatário, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, no art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, e no artigo 15, da Resolução nº 23/2007, do CNMP;
CONSIDERANDO que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático de direito e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”, nos termos do artigo 127, caput, da Constituição da República; 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, consoante dispõe o artigo 129, II, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 196 da Constituição Federal, “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;
CONSIDERANDO que o direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível, assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição Federal e traduz bem jurídico cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe garantir, aos cidadãos, o acesso universal e igualitário à assistência médica de qualidade;
CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da dengue no Estado do Piauí, até a semana epidemiológica n.º 52 de 2015, registrou 7.619 casos suspeitos de dengue;
CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus CHICUNGUNYA e o ZIKA VIRUS aumenta a vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da associação deste último vírus a possíveis casos de malformação por microcefalia em recém-nascidos, segundo informações oficiais do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO também que a coinfecção dos três tipos de vírus tem sido apontada como a possível causa da elevação de casos de Síndrome de Guillain-Barré, demandando recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de alto custo (UTI – Unidade de Tratamento Intensivo) para o cuidado adequado a estes pacientes;

CONSIDERANDO que a Portaria GM/MS nº 1813, de 11 de novembro de 2.015, declarou emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN), por alteração do padrão de ocorrência de microcefalias no Brasil;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal confere prioridade às ações preventivas em seu artigo 198 e que a Lei nº 8080/90, em seu artigo 18, atribuiu competência aos Municípios para execução das ações de vigilância epidemológica;

CONSIDERANDO que a Atenção Primária caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde das coletividades;

CONSIDERANDO que, segundo as Diretrizes Nacionais para a Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue, do Ministério da Saúde, “é necessário buscar a articulação sistemática da vigilância epidemiológica e entomológica com a atenção básica, integrando suas atividades de maneira a potencializar o trabalho e evitar a duplicidade das ações, considerando especialmente o trabalho desenvolvido pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e pelos Agentes de Controle de Endemias (ACE)”;

CONSIDERANDO o contido na Portaria MS nº 2121, de 18 de dezembro de 2.015, que altera o Anexo I da Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2.011, para reforçar as ações voltadas ao controle e redução dos riscos em saúde pelas Equipes de Atenção Básica à Saúde, especialmente quanto a atuação dos Agentes Comunitários de Saúde nas situações de surtos e epidemias;

CONSIDERANDO a expedição de nota técnica pela Coordenação-Geral de Gestão da Atenção Básica do Ministério da Saúde, que relaciona as atribuições do ACS nas ações de prevenção e atuação em vigilância à saúde com foco no controle vetorial do mosquito Aedes aegypti, extraídas do Caderno de Atenção Básica nº 21 – Vigilância em Saúde: Dengue, Esquitossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose publicada em 2008;

CONSIDERANDO a Diretriz SNCC nº 1 da Sala Nacional de Coordenação e Controle para o Enfrentamento à Microcefalia, que orienta Estados e Municípios para a intensificação de ações de combate ao mosquito Aedes aegypti no período de vigência da Situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), preconiza que para o cumprimento das visitas aos imóveis urbanos e infraestruturas públicas, os Municípios deverão engajar os agentes de combate às endemias – ACE – e os agentes comunitários de saúde – ACS – para atuarem de forma integrada no combate ao vetor;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público expedir recomendações aos órgãos da administração pública, na defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, conforme art. 38, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº 12, de 18 de dezembro de 1993 e  artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993, requisitando aos destinatários adequada e imediata divulgação, assim como resposta por escrito:
RECOMENDA ao Prefeito Municipal de xxxxxxxxx, Sr(a). xxxxxxxxxxxxxx, e ao Secretário(a) Municipal de Saúde, Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxx, que adotem medidas emergenciais determinadas pelo Ministério da Saúde, para reforçar as ações voltadas ao controle e redução dos riscos em saúde pelas Equipes de Atenção Básica à Saúde, observando-se as seguintes ações:
I - Os Agentes Comunitários de Saúde devem executar em conjunto com os Agentes de Combate a Endemias ações emergenciais e integradas de controle das doenças transmitidas pelo mosquito Aedes aegypti, utilizando as medidas de controle adequadas, manejo ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores, conforme  Portaria MS nº. 2488/2011, alterada pela Portaria MS nº. 2121/2015, inciso IX, do anexo I, no  no item das atribuições dos agentes comunitários de saúde;

II - Os Agentes Comunitários de Saúde devem atuar junto aos domicílios, informando aos seus moradores sobre as doenças, o agente transmissor e as medidas de prevenção, além de informar sobre a importância da verificação da existência de larvas ou mosquitos transmissores no domicílio e peridomicílio;

III - Os Agentes Comunitários de Saúde devem vistoriar o domicílio e peridomicilio, acompanhado do morador, para identificar locais de existência de criadouros, removendo mecanicamente os ovos e larvas do mosquito e na impossibilidade de promover ação sobre o controle de vetores devem encaminhar os casos identificados como risco epidemiológico para as equipes de endemias;

IV – Os Agentes Comunitários de Saúde devem cumprir o disposto no inciso VII, do anexo I, no item das atribuições dos agentes comunitários de saúde, da Portaria MS nº. 2488/2011, alterada pela Portaria MS nº. 2121/2015, no sentido de desenvolver atividades de promoção da saúde, de prevenção das doenças e agravos e de vigilância à saúde, por meio de visitas domiciliares e de ações educativas individuais e coletivas nos domicílios e na comunidade, como por exemplo, combate à Dengue;
Ressalte-se, por fim, que a presente Recomendação objetiva garantir o direito do cidadão ao efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser norteado pelo princípio da eficiência da Administração Pública, prevenindo as responsabilidades de natureza civil, administrativa e criminal para a hipótese de explosão epidemiológica decorrente da inércia do Município de xxxxxxx.
Desde já, adverte que a não observância desta Recomendação implicará na adoção das medidas judiciais cabíveis, devendo ser encaminhada a Promotoria de Justiça de xxxxxxx cópia pormenorizada dos relatórios de produção realizadas por cada agente comunitário de saúde, ao final do prazo de 10 (dez) dias úteis.
Encaminhe-se a presente Recomendação para que seja publicada no Diário da Justiça do Estado, no Diário dos Municípios, no sítio eletrônico do Ministério Público, bem como se remetam cópias ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí, ao Centro de Apoio Operacional da Saúde, ao Conselho Municipal de Saúde e aos respectivos destinatários. 

xxxxxxxxx, xxxxx de xxxxxxxx de 2016

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Promotor(a) de Justiça 
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